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UFF cala sobre contas 
da FEC, que capta 
R$ 120 milhões  

em 4 anos 
Rosa Leal

Jornalista

A grade que isola as salas especiais dos cursos pagos no Instituto de 
Letras simboliza a privatização da Universidade Federal Fluminense. 

Esta é a opinião do professor Nicholas Davies, do Instituto de Educação 
da UFF, que presidiu o Conselho Fiscal da Fundação Euclides da Cunha 
(FEC) nos anos de 1999 a 2001. Davies encontrou graves irregularidades 

nas contas da fundação, comunicadas ao Ministério Público Estadual 
em dezembro de 2001, sem que nenhuma providência tenha sido tomada 
até hoje. Consultadas pela reportagem, UFF e FEC não se manifestaram 
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I
nstalado às margens da 
Baía de Guanabara, o cam-
pus do Gragoatá da Uni-
versidade Federal Flumi-
nense (UFF), em Niterói, 
tem uma bela vista. De lá 

é possível acompanhar o vaivém 
das barcas e catamarãs que fazem 
a ligação da cidade à Praça XV, 
no centro do Rio de Janeiro, e 
ainda usufruir de um cenário que 
reúne a ponte Rio-Niterói, o Cris-
to Redentor, o Pão de Açúcar, o 
morro do Sumaré, a orla carioca 
da Urca ao Flamengo, o aeropor-
to Santos Dumont. 

O belo espaço externo 
pode ser democratica-
mente compartilhado, 
mas o mesmo não 
acontece quando 
se atravessa o por-
tão de entrada de 
a lguns  prédios , 
como o do Insti-
tuto de Letras da 
UFF. Lá funciona 
o Programa de Lín-
guas Estrangeiras 
Modernas (Prolem), 
um dos mais procurados pelo 
público de fora da universidade.

Desenvolvido em parceria com 
a Fundação Euclides da Cunha 
(FEC), o programa dedica-se ao 
ensino de inglês, francês, alemão, 
italiano e espanhol “para a comu-
nidade de Niterói”. A “comuni-
dade”, porém, precisa pagar para 
freqüentar os cursos. Ao Prolem 
está agregado o Centro de Recur-
sos e Aprendizagem Individual 
(CRAI), um projeto de extensão 
que, segundo informações obti-
das no sítio www.fec.uff.br, tem 

por finalidade permitir que tanto 
o aluno do Prolem “quanto o do 
Curso de Letras da UFF possam 
usufruir das mais recentes ten-
dências no que tange ao ensino/
aprendizagem nas áreas de língua, 
lingüística e literatura”. 

Na prática, não é exatamente 
assim. O CRAI e as salas de aula 
do Prolem, embora estejam no Ins-
tituto de Letras, constituem uma 
espécie de ilha no prédio. Numa 

extremidade do corredor do ter-
ceiro andar uma grade de ferro 
separa o público do privado. Da 
grade para dentro, as salas têm 
ar-condicionado e biblioteca, apa-
relhos de televisão, aparelhos de 
DVD e cabines individuais. Embo-
ra os funcionários assegurem que 
a utilização é “livre”, os alunos 
da graduação afirmam que não 
podem freqüentar as dependências 
— e alguns vêem o “lado de lá” da 
grade como território proibido. 

O professor Nicholas Davies, 
do Instituto de Educação da UFF, 
vê na grade um símbolo da pri-
vatização da universidade. Presi-
dente do Conselho Fiscal da FEC 
nos anos de 1999 a 2001, Davies e 
alguns de seus colegas decidiram 
analisar detidamente a prestação 
de contas da fundação. As irregu-
laridades encontradas foram tantas 
que ele decidiu encaminhar denún-
cia ao Ministério Público Estadual 
(MPE), em dezembro de 2001. 

Na denúncia o professor apon-
tava a inexistência de docu-

mentos de aprovação 
dos programas e proje-

tos pelos organismos 
envolvidos; a falta 

de indicação do 
apoio acadêmico 
e administrativo 
que prestariam 
à  UFF;  e  até 

a inexistência de 
projetos para os quais 

haviam sido liberados 
recursos. Protocolado em 5 

de dezembro de 2001, o proces-
so recebeu o número 30.083/01. 
A última notícia que Davies tem 
dele é de 10 de dezembro de 2001, 
quando recebeu ofício do chefe 
de gabinete do Procurador de Jus-
tiça, comunicando o encaminha-
mento da denúncia à Promotoria 
de Fundações do Interior. 

Cinco anos depois, obter infor-
mações sobre o andamento do pro-
cesso é tarefa para detetives. No 
sítio do MPE, a denúncia é dada 
como inexistente. Acionada, a 
Ouvidoria do MPE sugere que seja 
procurada a Promotoria de Funda-
ções do Interior que, por sua vez, 

Transparência não combina com a 

FEC. As informações mais recentes 

sobre evolução patrimonial, gestão dos 

recursos e balanço são de 2004. Durante 

mais de um mês tentou-se, sem êxito, 

entrevistar dirigentes da FEC e UFF
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alega tratar-se de assunto confi-
dencial e, portanto, indisponível. Já 
a assessoria de imprensa informa 
que a Promotoria está sem titular, 
e como não há previsão de quando 
um novo promotor será indicado, a 
consulta é inviável. 

Transparência, aliás, não com-
bina com a FEC. As informações 
mais recentes sobre evolução 
patrimonial, gestão dos recursos 

e balanço contábil disponibiliza-
das no sítio da fundação são de 
2004. Durante mais de um mês 
a Revista Adusp tentou entrevis-
tar dirigentes da FEC e da UFF. 
Nos primeiros contatos a assesso-
ria de imprensa da universidade, 
apesar de muito solícita, alegou 
dificuldades para encaminhar o 
pedido de entrevista uma vez que 
se vivia o momento de transição 

entre as gestões do então reitor 
Cícero Mauro Fialho Rodrigues 
e do reitor eleito Roberto Salles. 
Já a assessoria de comunicação 
da fundação estranhou o interesse 
por um assunto “tão antigo”, no 
caso da denúncia ao MPE. 

Segundo a assessora da FEC, 
mais interessante seria mostrar 
o “bom trabalho” que a entidade 
vem desenvolvendo. O pedido de 
entrevista com o então presidente 
executivo da FEC, professor Luiz 
Valter Brad, ficou de ser avalia-
do. Brad ocupou o cargo de 1999 
a 2006, quando foi substituído, já 
no final do ano, por Cesar Fre-
derico dos Santos Von Dollin-
ger. De todo modo, a entrevista 
jamais foi viabilizada.

Logo após a posse do reitor 
Salles e dos pró-reitores, nova 
tentativa. Desta vez, a Revista 
Adusp conseguiu falar por tele-
fone com o professor Emanuel 
Paiva de Andrade. Novo pró-rei-
tor de Planejamento, Paiva foi 
também presidente do Conselho 
Administrativo da FEC no perí-
odo 2003-2006. Cortês, alegou 
falta de tempo para atender a 
repórter pessoalmente e pediu 
que enviasse as perguntas por 
e-mail. Foi o primeiro e último 
contato com o professor Paiva. 
As perguntas foram enviadas três 
vezes para o e-mail fornecido por 
ele e uma quarta vez para o e-
mail da assessoria de imprensa 
da UFF. Várias ligações para o 
celular do pró-reitor foram feitas 
e todas, invariavelmente, caíam 
na caixa postal. Apesar das insis-
tentes cobranças de resposta, não 
houve qualquer retorno. 

FEC - Captação em projetos (2001-2004)

Ano Recursos financeiros (R$)

2001 15.031.359,80

2002 27.346.751,34

2003 31.437.230,71

2004 47.110.727,79

Total 120.926.069,64

Fonte: www.fec.uff.br/relatorioatividades/relatorio2000-2004.pdf

Alguns dos cursos oferecidos e quanto se cobra dos alunos

Línguas Estrangeiras (espanhol, 
inglês, alemão, francês)

Mensalidade no primeiro semestre 
(promocional) R$ 87. A partir do 
segundo semestre, R$ 115

Especialização em Internet, 
Interface e Multimídia

13 parcelas de R$ 360

Especialização em Gerência de 
Tecnologia em Computação

14 parcelas de R$ 370

Especialização em Saúde da 
Criança e do Adolescente

Inscrição: meio salário-mínimo. 
Mesmo valor para as mensalidades 
(dois anos)

Pós-Graduação em Engenharia 
de Petróleo e Gás Natural

18 parcelas de R$ 442

MBA-Gerenciamento de Projetos
Matrícula R$ 550. 18 parcelas de 
R$ 550

MBA-Marketing Empresarial Quinze parcelas de R$ 400,00 
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Criada em 1997, a FEC iniciou 
efetivamente suas atividades em 
1999. Segundo a fundação, a rela-
ção entre a FEC e a UFF “foi ins-
tituída pela Norma de Serviço do 
Reitor da UFF nº 535/03, de 7 de 
agosto de 2003, após o estudo con-
junto dessas duas instituições”. Tal 
norma levaria em consideração a 
legislação pertinente, regulamen-
tando “os procedimentos adminis-
trativos e financeiros para a con-
tratação de fundações de apoio à 
UFF” (www.fec.uff.br). Subenten-
de-se que, no período anterior à 
edição da norma, não houve qual-
quer regulamentação.

Entre 2001 e 2004, a 
FEC mais que triplicou 
o volume de recursos 
captados, que pas-
saram de R$ 15 
milhões para R$ 47 
milhões (vide tabe-
la). Nestes quatro 
anos, a fundação 
recebeu exatos R$ 
120.926.069,64. No 
final de 2004 a enti-
dade tinha mais de 400 
projetos registrados junto a ins-
tituições púbicas e privadas como a 
Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), Fundação Ford, Petrobrás, 
Companhia Siderúrgica Nacional, 
Sesc, Supervia Concessionária de 
Transportes, entre outros.

Presente em praticamente todas 
as áreas da UFF, a FEC foi ponto 
de pauta permanente nas reuni-
ões ordinárias do Conselho Uni-
versitário (CUV) entre os anos de 
2003 e 2006, conforme as atas a 
que a reportagem teve acesso. Na 
maior parte das vezes o tema eram 

as doações feitas pela fundação à 
Universidade. Na lista dos mais 
beneficiados estão os Institutos 
de Medicina, Farmácia, Nutrição, 
Odontologia, Enfermagem, Ciên-
cia da Computação, Geociências e 
a Farmácia Universitária. 

Numa das reuniões, a inge-
rência da FEC sobre o Hospital 
Universitário Pedro Ernesto foi 
questionada pelo então conselhei-
ro Roberto Salles, que criticava a 

presença de pessoas de fora dos 
quadros da UFF na chefia de seto-
res administrativos do Hospital. O 
professor Salles queria saber quan-
tos eram os professores em cargos 
de confiança e quanto recebiam de 
complementação salarial em forma 
de bolsa da FEC. 

Em outra ocasião, a conselheira 
Rachel de Magalhães leu artigo 
intitulado “Por trás das contas da 
UFF”, publicado em novembro de 
2005, destacando irregularidades 

nos contratos da FEC para paga-
mento de bolsas a professores que 
pertencem ao Pólo Universitário 
de Rio das Ostras (PURO). 

Já na reunião de 15 de março 
de 2006, o conselheiro Humber-
to Fernandes Machado lamenta 
que a decisão do CUV, de apre-
ciar trimestralmente as contas da 
universidade, não seja cumprida. 
Ele protesta contra o fato de os 
conselheiros aprovarem as contas 
do exercício de 2005 com “expli-
cações simplórias” e pede mais 

responsabilidade. Os conse-
lheiros Maximus Taveira 
Santiago e Heitor Soa-

res de Moura seguem 
na mesma linha e 

votam pela rejei-
ção das contas. 

Moura é taxati-
vo e diz que não 
pode “votar como 

uma cabra cega”.
Crítico contumaz 

do papel das fundações, 
o professor Nicholas Davies 

recolheu-se às suas aulas nos 
últimos cinco anos. Para ele, a 
existência das fundações desvia o 
foco principal, que é cobrar dos 
governos mais investimento na 
universidade pública. “Mesmo que 
não houvesse desvio de recursos”, 
destaca o professor, “a existência 
das fundações seria apenas um mal 
menor”. Davies considera que as 
fundações servem tão-somente 
para beneficiar pessoas ligadas a 
pró-reitorias, professores que têm 
seus salários aumentados às custas 
de bolsas de complementação que 
servem apenas para burlar o INSS 
e o Imposto de Renda.

Em reunião de março de 2006,  

três membros do Conselho Universitário 

rejeitaram as contas da UFF.  

Um deles disse não estar disposto  

a “votar como uma cabra cega”




